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RESUMO 

Os resíduos sólidos urbanos são aqueles originados das atividades da sociedade 
em seu contexto urbano. Com atual crescimento populacional, os espaços para 
acondicionamento dos resíduos se tornaram insuficientes, redirecionando estes para 
áreas inadequadas, onde a qualidade ambiental não é considerada.  Nesse sentido, 
este estudo avaliou o espaço de destinação final desses resíduos oriundos da área 
metropolitana de Belém-PA, o Aurá, a partir do Índice de Qualidade do Aterro de 
Resíduos (IQAR), que varia em uma escala de 0 a 10.  Após a análise de 41 
parâmetros, os resultados apontaram para um valor de 2,7, que enquadra o Aurá em 
condições inadequadas de funcionamento, apresentando, portanto, estrutura de 
operação de lixão. A presente avaliação ratificou que o Aurá encontra-se em 
desacordo com o estabelecido pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
necessitando de medidas que proporcione melhor qualidade ambiental do espaço.  
PALAVRAS-CHAVE:  Lixão; Qualidade ambiental; Resíduos Sólidos Urbanos. 
 

 
EVALUATION OF FINAL DESTINATION AREA OF URBAN SOLID  WASTE OF 

CITY OF BELÉM, PARÁ 
 

ABSTRACT 
Municipal solid waste are those originated from the activities of the society in its 
urban context. With current population growth, the spaces for disposal of waste have 
become insufficient, redirecting these inadequate for areas where environmental 
quality is not considered. In doing so, this study evaluated the solid waste final 
packing of Belém-PA, the Aurá, from Índice de Qualidade de Aterro – IQR on, which 
varies in a scale from 0 to 10. After 41 parameters analysis, the results shows to a 
2,7 value, that fits the Aurá in inadequate terms of function, showing, therefore, an 
dumpsite operation structure. This evaluation has ratified that the Aurá has been 
found in disagreement that was established by Política Nacional de ResíduosSólidos, 
needing measures that provides a better environmental quality of space. 
KEYWORDS: Environmental quality, Dumpsite, Urban Solid Waste;  
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INTRODUÇÃO 
No contexto urbano, as atividades humanas originam resíduos sólidos das 

mais variadas classificações. A Lei n° 12.305, de 0 2 de agosto de 2010, que institui 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), classifica, no Art. 13, os resíduos 
sólidos urbanos quanto à origem, em domiciliares e resíduos de limpeza urbana, 
caracterizados como àqueles oriundos de ‘atividades domésticas em residências 
urbanas’ e àqueles oriundos ‘da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana’, respectivamente. Segundo a NBR 10.004/2004, 
a classificação dos resíduos sólidos envolve a identificação de seus constituintes 
abrangendo dois grupos – perigosos e não perigosos. Tendo em vista que a 
composição gravimétrica dos RSU no Brasil é de 51,4% de matéria orgânica, 31,9% 
de recicláveis e 16,7% de outros materiais (ABRELPE, 2012), pode-se aferir que os 
Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), em sua maioria, não apresentam características 
que os classificam como perigosos – como inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade ou patogenicidade. 

O crescimento e a longevidade da população aliados à intensa urbanização e 
à expansão do consumo de novas tecnologias acarretam a produção de imensas 
quantidades de resíduos (JACOBI & BESEN, 2011). Desse modo, os centros 
urbanos são fontes geradoras de resíduos os quais devem apresentar a logística de 
manejo adequada, bem como qualquer centro produtor de resíduos, segundo as 
normas estaduais e/ou federais vigentes.  

Desta maneira, as técnicas de disposição final de Resíduos Sólidos de alta 
complexidade são firmadas em critérios de engenharia e normas operacionais, que 
apresentam menos riscos à saúde e à segurança dos agentes envolvidos, além de 
mínimos impactos ambientais, como os aterros sanitários. Estes, que segundo a 
ABNT – NBR 8419 (1992) – são técnicas de disposição e confinamento dos resíduos 
sólidos urbanos, com métodos adequados, implantando técnicas de engenharia, 
levando em consideração todos os aspectos de proteção e controle ambiental, 
reduzindo ao máximo os riscos à saúde pública e ao meio ambiente, acabam por 
ficar em segundo plano. Esta realidade está associada ao não cumprimento da 
legislação, em sua totalidade, por parte daquele que deveria cumpri-la 
rigorosamente – o poder público.  

Observa-se, contudo, que em cidades de países em desenvolvimento, de 
urbanização acelerada, os serviços de saneamento ambiental não são ofertados em 
sua plenitude. Saneamento básico, abastecimento de água, coleta e destinação 
adequada de resíduos são providos de maneira precária (JACOBI &  BESEN citados 
por MATOS et al., 2011). Segundo a ABRELPE (2012), 41,9% dos RSU gerados no 
Brasil são lançados em espaços inadequados, como lixões e aterros controlados, 
que estão fora dos padrões adequados de funcionamento, ou seja, sem sistemas de 
controle de riscos ambientais, classificando-os como lixões, os quais não garantem a 
salubridade ambiental. 

Os resíduos sólidos depositados em aterros sanitários sem tratamento 
causam impacto sobre a saúde pública, devido à proliferação de doenças, 
contaminação do solo e da água (LINO & ISMAIL, 2011). Assim, o presente estudo 
apresenta os resultados de uma avaliação do sistema de disposição final de 
resíduos sólidos da área metropolitana de Belém-PA, o Aurá, a partir do Índice de 
Qualidade do Aterro de Resíduos (IQAR).  
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MATERIAL E MÉTODOS 
Fundado em 1987, o Aurá localiza-se nas proximidades do Rio Guamá, nos 

limites dos Municípios de Ananindeua-PA e Belém-PA, na Região Metropolitana de 
Belém (RMB). O espaço de destinação de resíduos está disposto em uma área 
conhecida como Santana do Aurá, distante 4 km da Rodovia BR-316, principal via 
de acesso ao município de Belém-PA. Localiza-se entre as coordenadas UTM 
790.450-W e 791.500-E; 9.844.500-N e 9.844.000-N; ou pelo sistema de 
coordenadas geográficas Lat./Long., localiza-se no quadrante entre os paralelos 1° 
10’ 00’’ S e 1° 30’ 00’’ S e os meridianos 48° 25’ 00’’ W e 48° 20’ 00’’ W. 

Ao norte do Rio Guamá, o Aurá está inserido em uma microbacia com 
drenagens de pequeno porte e pouca extensão, como igarapés. A oeste, a cerca de 
1,4 km de distância, situam-se os lagos Bolonha e Água Preta, fontes de 
abastecimento de água da RMB (Figura 1).  

 
 FIGURA 1: Mapa de localização do Aurá. 

 
Para a análise do aterro em estudo, utilizou-se o sistema de avaliação 

desenvolvido pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado 
de São Paulo (CETESB), que determina o cálculo do IQAR – método comumente 
utilizado como uma ferramenta de gestão ambiental, para a caracterização de áreas 
de destinação final de resíduos, para entendimento e elucidação de problemas 
relacionados a resíduos sólidos no ambiente urbano. O IQAR trata-se de um 
inventário obtido a partir de informações coletadas por meio de um modelo de 
checklist com 41 parâmetros que estão distribuídos em três grupos de avaliação: 
características do local (G1), infraestrutura implantada (G2) e condições 
operacionais do espaço (G3); reservado à destinação final de resíduos sólidos. O 
Quadro 1 indica os parâmetros avaliados para a composição do IQAR, bem como o 
método de coleta de dados usado para a avaliação dos aspectos. Os parâmetros 
foram avaliados a partir de informações coletadas in situ na área de estudo, no 
período de setembro a novembro de 2014, bem como a partir de informações 
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secundárias procedentes de artigos científicos que possuíam a área de estudo 
comum.  

De acordo com MARCONI & LAKATOS (2003), a coleta de dados pode ser 
organizada em dois tipos de procedimentos: a documentação indireta e a 
documentação direta. A documentação indireta para levantamento de dados pode 
ser a partir de pesquisa documental ou bibliográfica, enquanto a documentação 
direta se faz no local em que os fenômenos ocorrem através da pesquisa de campo.  
Para este estudo, foi utilizada a documentação direta com visitas ao aterro para a 
coleta de dados.  

 
QUADRO 1 – Parâmetros de Avaliação do Método IQAR  

GRUPOS DE 
AVALIAÇÃO ASPECTOS AVALIADOS 

COLETA 
DE 

DADOS 
Capacidade de suporte do solo Indireta 

Permeabilidade do solo Indireta 
Proximidade de Núcleos Habitacionais Direta 

Proximidade de corpos de água Direta 
Profundidade do Lençol Freático Indireta 
Disponibilidade de material para 

recobrimento Indireta 
Qualidade de material para recobrimento Indireta 

Condições de sistema viário-trânsito-
acesso Direta 

Isolamento visual da vizinhança Direta 

Característica do Local 
(G1) 

Legalidade de localização Indireta 
Cercamento da área Direta 

Portaria/Guarita Direta 
Controle de recebimento de cargas Direta 

Acesso à frente de trabalho Direta 
Trator de esteiras ou compatível Direta 

Outros equipamentos Direta 
Impermeabilidade da base do aterro Indireta 

Drenagem de chorume Direta 
Drenagem de águas pluviais definitiva Direta 
Drenagem de águas pluviais provisória Direta 

Drenagem de gases Indireta 
Sistema de tratamento de chorume Direta 

Monitoramento de águas subterrâneas Indireta 
Vigilantes Direta 

Infraestrutura 
Implantada (G2) 

Atendimento a estipulações de projeto Indireta 
Aspecto Geral Direta 

Recobrimento diário do lixo Direta 
Presença de urubus-gaivotas Direta 

Condições Operacionais 
(G3) 

Presença de moscas em grande 
quantidade Direta 
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Ocorrência de lixo descoberto Direta 
Presença de catadores Direta 

Criação de animais Direta 
Descarga de resíduos de serviços de 

saúde Direta 
Descarga de resíduos industriais Indireta 

Funcionamento de drenagem de chorume Direta 
Funcionamento da drenagem pluvial 

definitiva Direta 
Funcionamento da drenagem pluvial 

provisória Direta 
Funcionamento do sistema de tratamento 

do chorume 
Direta 

Funcionamento do sistema de 
monitoramento das águas subterrâneas 

Indireta 

Eficiência da equipe de vigilância Direta 

 

Manutenção dos acessos internos Direta 
Fonte: Adaptado da CETESB (2000). 

 
Em cada um dos três grupos de avaliação os ‘aspectos avaliados’ são 

ponderados de forma isolada, recebendo um valor ou peso associado que gerará um 
índice final para cada grupo de avaliação. Somando-se a pontuação máxima dos 
três grupos, o método do IQAR indica uma pontuação máxima de 125 pontos 
quando o aterro recebe avaliação máxima em todos os requisitos avaliados. Os 
índices finais de cada um dos três grupos analisados são somados, atribuindo uma 
escala de avaliação de 0 a 10, de acordo com a Fórmula 1. 
Fórmula 1 – Cálculo de Avaliação do IQAR 

 

 
Onde,  
∑ G1 = A somatória do aspecto Características do Local; 
∑ G2 = A somatória do aspecto Infraestrutura Implantada; e 
∑ G3 = A somatória do aspecto Condições Operacionais. 
 
O valor final encontrado será o enquadramento do IQAR, conforme 

estabelecido no Quadro 2. 
 
 

QUADRO 2 – Enquadramento do Espaço de Destinação Final de Resíduos em 
função dos valores de IQAR. 
IQAR ENQUADRAMENTO 

0 ≤ IQAR ≤ 6,00 Condições Inadequadas 
6,01 ≤ IQAR ≤ 8,00 Condições Controladas 

8,01 ≤ IQAR ≤ 10,00 Condições Adequadas 
Fonte: CETESB, 2011. 
 

 



 
 

 
ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.11 n.21; p.                   2015 
 

 
2879 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
O município de Belém, com cerca de 1,4 milhões de habitantes (IBGE, 2010), 

coleta, segundo a ABRELPE (2012), cerca de 1.800 t/dia de resíduos sólidos 
urbanos, montante que representa 36% do total de resíduos coletados no estado do 
Pará, e que tem como destino final o Aurá. São centenas de toneladas de materiais 
lançados em uma área que em alguns anos estará saturada, e que já vem 
apresentando sérios problemas ambientais, como contaminação do solo, de águas 
superficiais e subterrâneas (MATOS et al., 2011).  

O Quadro 3 apresenta a pontuação alcançada pelas características do local, 
onde o somatório dos pesos proporcionais à avaliação de cada item observado 
atingiu apenas 17 (42,5%) pontos da pontuação máxima, mostrando como as 
características do local estão em deficiência, subitens como proximidade de núcleos 
habitacionais, proximidade de corpos d’água, qualidade de material para 
recobrimento e a legalidade da localização não pontuaram, indicando a fragilidade 
do local para o correto recebimento dos resíduos sólidos urbanos do município de 
Belém.  

QUADRO 3 – Características do local  
Subitem Avaliação Pontos 
Capacidade de suporte do solo Adequada 5 
Permeabilidade do solo  Média 2 
Proximidade de núcleos habitacionais Próximo 0 
Proximidade de corpos d’água Próximo 0 
Profundidade do lençol freático Maior que 3m  4 
Disponibilidade de material para recolhimento Nenhum 0 
Qualidade de material para recobrimento Nenhum 0 
Condições de sistema viário-trânsito-acesso Regular 2 
Isolamento visual da vizinhança Bom 4 
Legalidade da localização Proibida 0 
Total G1  Máximo = 40 Obtido = 17 
Fonte: os próprios autores, 2015.  

O Quadro 4 apresenta os resultados da avaliação da infraestrutura 
implantada, onde mostrou um resultado ainda mais deficiente (30,2%). Critérios de 
avaliação como drenagem do chorume, drenagem de águas pluviais definitivas e 
provisórias, sistema de chorume, monitoramento de águas subterrâneas, vigilante e 
o atendimento a estipulações do projeto não atingiram resultados satisfatórios, esses 
resultados se mostraram inexistentes ou negativos.  

QUADRO 4 – Infraestrutura Implantada  
Subitem Avaliação Pontos 
Cercamento da área  Positiva 2 
Portaria/Guarita Positiva 1 
Controle de recebimento de carga Sim, com balança 2 
Acesso à frente de trabalho Bom 2 
Trator de estreia ou compatível Permanente 5 
Outros equipamentos Positiva 1 
Impermeabilidade da base do aterro Positiva 5 
Drenagem do chorume Inexistente 0 
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Drenagem de águas pluviais definitivas Inexistente 0 
Drenagem de águas pluviais provisórias Inexistente 0 
Sistema de tratamento do chorume Insuficiente/Inexisten

te 
0 

Monitoramento de águas subterrâneas Inexistente 0 
Vigilantes Negativa 0 
Atendimento a estipulações do projeto Negativa 0 
Total G2 Máximo = 43 Obtido = 13 
Fonte: os próprios autores, 2015. 

O Quadro 5 mostra os resultados alcançados para as condições operacionais 
do aterro estudado. Os únicos parâmetros que pontuaram foram a descarga de 
resíduos industriais e manutenção dos acessos internos, os outros parâmetros 
tiveram sua avaliação negativa ou inexistente. O método do IQAR, para avaliação e 
enquadramento do aterro do Aurá, indicou que o espaço possui a estrutura de 
funcionamento extremamente fragilizada, com quase nenhuma medida de proteção 
ambiental. A avaliação geral dos grupos analisados vislumbra uma realidade 
preocupante em torno da estrutura de funcionamento do Aurá. Na avaliação geral 
dos grupos de avaliação, o aterro estudado alcançou apenas 28 pontos dos 125 que 
seriam ideais.  

QUADRO 5 – Condições operacionais 
Subitem Avaliação Pontos 
Aspecto Geral Ruim 0 
Recobrimento diário do lixo Negativo 0 
Presença de urubus e gaivotas Positiva 0 
Presença de moscas em grande quantidade Positiva 0 
Ocorrência de lixo descoberto Positiva 0 
Presença de catadores Positiva 0 
Criação de animais (bois, etc)  Positiva/Próxima 0 
Descarga de resíduos de serviços da saúde Positiva 0 
Descarga de resíduos industriais Negativa/Adequada 4 
Funcionamento da drenagem do chorume Inexistente 0 
Funcionamento da drenagem pluvial 
definitiva 

Inexistente 0 

Funcionamento da drenagem pluvial 
provisória 

Inexistente 0 

Funcionamento do sistema de tratamento 
de chorume 

Inexistente 0 

Funcionamento do sistema de 
monitoramento de águas subterrâneas 

Inexistente 0 

Eficiência da equipe de vigilância Ruim 0 
Manutenção dos acessos internos Regular 1 
Total G3 Máximo = 42 Obtido = 5 
Fonte: os próprios autores, 2015 

A pontuação final do aterro do Aurá, após adaptação para definir os valores 
em escala de avaliação de 0 a 10, gerou um índice final que enquadrou o aterro em 
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condições inadequadas de funcionamento. O índice IQAR, que varia em uma escala 
de 0 a 10, apontou 2,7 para o Aurá, caracterizando o local como lixão. Este índice 
ratifica em valores o quadro em que se encontra o local de destinação final de 
resíduos sólidos da RMB. O espaço do aterro estudado, nas condições de 
funcionamento atuais, corrobora estudos que indicam que a Região Norte do Brasil 
destina a maior parte dos RSU coletados em espaços que não são apropriados a 
este fim.    

A avaliação ratifica que, atualmente, o espaço de destinação final de RSU não 
apresenta os padrões mínimos necessários ao funcionamento ideal. A situação se 
torna ainda mais delicada pela proximidade do aterro com os reservatórios de água 
que abastecem o município de Belém. Estes estão inseridos na Área de Proteção 
Ambiental da Região Metropolitana de Belém – APA Metropolitana de Belém.  

A disposição do aterro às proximidades da APA segue em desacordo com os 
objetivos do Decreto Estadual e da Lei n° 9.985, on de a área delimitada à APA 
Metropolitana de Belém não segue um ordenamento com base em critérios 
urbanísticos e ecológicos que resguardarão os recursos hídricos e edáficos 
dispostos em suas delimitações, devido à presença do depósito de resíduos do 
Aurá. No entanto, devido à falta de ações de remediação e/ou mitigação dos 
impactos ambientais provocados no meio ambiente, a comunidade residente na área 
de influência direta do Aurá sofre com um ambiente insalubre, que não oferece 
qualidade de vida.  

Conforme inciso I do Art. 11 da Lei n° 12.305, é de  responsabilidade dos 
Estados a “promoção da integração da organização, do planejamento e da execução 
das funções públicas de interesse comum relacionada à gestão dos resíduos 
sólidos, nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões”. Apesar 
do disposto na referida Lei, a prestação de serviços públicos pela administração 
municipal esbarra em burocracias que acabam por restringir a eficiência dos serviços 
realizados, destacando-se os serviços de gestão ambiental. Desse modo, os 
avanços dos serviços ambientais acabam sendo insuficientes, apesar da demanda 
exigida.  

A eficácia da gestão pública de resíduos sólidos está associada à 
minimização dos recursos, incentivos aos programas de reciclagem e 
reaproveitamento dos resíduos além de campanhas contra o desperdício, pois 
segundo SANTIGO & DIAS (2012) a gestão dos RSU é complexa e exige o 
envolvimento das diversas secretarias municipais, como a de Meio Ambiente, 
Educação, Assistência Social, entre outras, além de necessitar de uma constante 
fiscalização dos serviços prestados. Ficou claro, portanto, que a representação do 
poder público, na maioria dos municípios brasileiros, não detém os mecanismos 
apropriados de gestão ambiental, faltando informações técnicas de gestão de 
resíduos, indispensáveis, para que os recursos possam ser bem aplicados 
(GRIMBERG, 2007 citado por NETO & MOREIRA, 2010). Este tipo de ação se faz 
necessária em caráter de urgência, uma vez que a PNRS estabelece objetivos 
claros, que devem ser ponderados de modo satisfatório, uma vez que estas são 
medidas estabelecidas como condicionantes para que os municípios possam 
receber recursos destinados ao manejo de resíduos sólidos. 

A Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instit ui a PNRS, dispõe no Art. 
7° seus objetivos, que seguem desde a “proteção da saúde pública e da qualidade 
ambiental”, além da “não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento 
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dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos”.  

No Art. 19, a referida Lei estabelece a elaboração do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como condição para o acesso a 
investimentos destinados a empreendimentos voltados ao manejo de resíduos 
sólidos. Para o efetivo acesso aos recursos da União, alguns estudos da situação 
dos resíduos sólidos devem ser realizados e devem estar descritos no Plano de 
Gestão de Resíduos Sólidos dos municípios, bem como, “[...] a origem, o volume, a 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotada, 
[...] a identificação de áreas favoráveis para disposição final de rejeitos [...]”. 

O município de Belém possui o referido Plano desde novembro de 2011. No 
entanto, o mesmo não estabelece medidas concretas de gestão dos resíduos 
sólidos, principalmente em ações que possam mitigar os problemas que assolam o 
espaço de destinação final de RSU no Aurá, não permitindo que o mesmo apresente 
um funcionamento ambientalmente adequado, dentro das regulamentações 
estabelecidas pela normatização vigente. O referido Plano recomenda modelos 
apropriados de tratamento e destinação final de resíduos, propondo inclusive um 
projeto de aterro sanitário, contudo não apresenta medidas mitigadoras para a área 
já existente ou tampouco indica a área a ser utilizada para o modelo de aterro 
proposto. 

As condições hoje vislumbradas pela atual gestão de resíduos sólidos de 
Belém-PA indicam que o município terá enormes dificuldades para atender ao que 
foi regulamentado pela PNRS, e que as adaptações aos padrões esbarram na falta 
de investimentos e em ações concretas que possam adequar às condições de 
saneamento ambiental, no que tange a gestão dos resíduos sólidos. 

 
CONCLUSÃO 

As condições inadequadas de funcionamento do Aurá, apontadas pelo 
método IQAR, indicam que o serviço de gestão ambiental prestado pelo município é 
ineficiente e necessita de reformulação. A falta de avaliação do órgão competente e 
a ausência de fiscalização do poder público são fatores determinantes à involução 
da qualidade operacional, de infraestrutura e, consequentemente, ambiental do 
espaço destinado ao tratamento e destinação final de RSU da Região Metropolitana 
de Belém. O Índice de 2,7, apontado pela análise do IQAR do Aurá, indica que o 
espaço está em desacordo com a PNRS, a qual proíbe como forma de destinação 
ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos.  

A inserção de adequações é indispensável para reverter os problemas 
enfrentados pelo município, no que tange à gestão de Resíduos Sólidos. A 
adequada gestão de RSU pode inovar e modificar por completo os processos de 
causa e efeito que norteiam as relações existentes, principalmente, nos processos 
de geração e acondicionamento de resíduos, resultando na mitigação de impactos 
ambientais antes constatados, proporcionando melhoria da qualidade ambiental. 
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